
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.590 - RS (2012/0154126-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : ELÍSIO BARRETO FRUTOS 
ADVOGADO : LUIZA REISDORFER E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
NÍTIDO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA MATÉRIA. 
RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente na decisão, o que 
não ocorreu no presente caso. 

2. O embargante não aponta nenhuma omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material nas razões dos embargos de 
declaração; busca somente modificar o decidido no acórdão recorrido, o 
que é inviável. 

3. A Primeira Seção do STJ, na assentada do dia 
8.5.2013, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC 
e Resolução 8/2008 do STJ), consolidou entendimento segundo o qual é 
possível a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do 
tempo de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, 
não importando em devolução dos valores percebidos.

4. Não cabe ao STJ, em recurso especial, mesmo com a 
finalidade de prequestionamento, a análise de suposta violação dos artigos 
5º, inciso XXXVI, 97 e 195, caput e § 1º e do art. 201, todos da 
Constituição Federal, sob pena da usurpação da competência do STF.

Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos 
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termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de junho de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.590 - RS (2012/0154126-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
EMBARGADO : ELÍSIO BARRETO FRUTOS 
ADVOGADO : LUIZA REISDORFER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS contra acórdão proferido pela Segunda 
Turma, que negou provimento ao agravo regimental do embargante, nos termos da 
seguinte ementa (fl. 325, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO 
GERAL. SOBRESTAMENTO. NÃO CABIMENTO. RENÚNCIA DE 
APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS 
VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. ANÁLISE DE 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 

1. O reconhecimento pelo STF da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso especial. 

2. É possível a renúncia à aposentadoria para que outra com 
renda mensal maior seja concedida, levando-se em conta o período 
de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista que a 
natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a 
renúncia a este, porquanto disponível o direito do segurado. 

3. A renúncia à aposentadoria, para fins de concessão de novo 
benefício, seja no mesmo regime ou em regime diverso, não implica a 
devolução dos valores percebidos.

4. A Primeira Seção do STJ, na assentada de 8.5.2013, julgou o 
REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao 
Colegiado pelo regime da Lei n. 11.672/08 (Lei dos Recursos 
Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC. No julgamento, 
confirmou-se o entendimento acima descrito (acórdão não 
publicado).

5. Não cabe ao STJ, mesmo com a finalidade de 
prequestionamento, analisar suposta violação de dispositivos da 
Constituição Federal, sob pena de usurpação da competência do 
STF. "
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Alega o embargante que "a permissão de desaposentação para nova 
aposentação, perante o mesmo regime do RGPS ou outro, somente será possível se 
reputado inconstitucional o § 2º do art. 18 da Lei 8.213/91. Não há qualquer outra 
aplicação da norma senão a que configura o presente caso. A lei expressamente 
proíbe a utilização das novas contribuições do aposentado para outro benefício de 
aposentadoria" (fl. 341, e-STJ). 

Requer o prequestionamento explícito dos artigos 5º, inciso XXXVI, 97 e 
195, caput e § 1º e do art. 201, todos da Constituição Federal.

Pugna, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado, bem como invertidos os ônus de sucumbência.

O embargado, instado a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.335.590 - RS (2012/0154126-0)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. 
NÍTIDO PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO DA MATÉRIA. 
RENÚNCIA DE APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE. 
ANÁLISE DE VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 
modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, 
bem como para sanar possível erro material existente na decisão, o que 
não ocorreu no presente caso. 

2. O embargante não aponta nenhuma omissão, 
contradição, obscuridade ou erro material nas razões dos embargos de 
declaração; busca somente modificar o decidido no acórdão recorrido, o 
que é inviável. 

3. A Primeira Seção do STJ, na assentada do dia 
8.5.2013, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC 
e Resolução 8/2008 do STJ), consolidou entendimento segundo o qual é 
possível a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do 
tempo de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário que se encontra o segurado, 
não importando em devolução dos valores percebidos.

4. Não cabe ao STJ, em recurso especial, mesmo com a 
finalidade de prequestionamento, a análise de suposta violação dos artigos 
5º, inciso XXXVI, 97 e 195, caput e § 1º e do art. 201, todos da 
Constituição Federal, sob pena da usurpação da competência do STF.

Embargos de declaração rejeitados. 
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 
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Não merecem prosperar as alegações do embargante.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente na decisão, o que não ocorreu no presente caso. 

O embargante não aponta nenhuma omissão, contradição, obscuridade 
ou erro material nas razões dos embargos de declaração; busca somente modificar o 
decidido no acórdão recorrido, o que é inviável. 

Nesse sentido: 

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA DE MÉRITO (AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ACÓRDÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO 
ARTIGO 535, DO CPC. NÃO-CONFIGURAÇÃO). INOBSERVÂNCIA 
DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 535 E INCISOS, DO CPC. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
DESCABIMENTO. 

1. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando 
houver na sentença ou no acórdão obscuridade, contradição, 
omissão ou erro material, consoante dispõe o art. 535, I e II, do 
CPC. 

2. Os embargos de declaração, via de regra, não permitem 
rejulgamento da causa, como pretende a parte, ora embargante, 
sendo certo que o efeito modificativo pretendido somente é possível 
em hipóteses excepcionais e uma vez comprovada a obscuridade, 
contradição ou omissão do julgado, o que não se evidencia no caso 
em exame. Precedentes do STJ. 

3. No caso concreto, as razões expendidas pela parte, ora 
embargante, especialmente no que pertine à apontada violação ao 
art. 535, I, do CPC e à aplicação do art. 527, II, do CPC, já foram 
analisadas pelo Ministro ALDIR PASSARINHO JÚNIOR em sede de 
embargos de declaração anteriormente opostos (e-STJ Fls.430/432). 

4. É incabível a utilização de embargos de declaração para 
prequestionamento de matéria constitucional a fim de viabilizar a 
interposição de recurso extraordinário. Precedentes da Corte. 

5. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1141279/AM, Rel. Min. 

Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 6/9/2011, DJe 
9/9/2011.) 

Conforme demonstrado no acórdão embargado, é possível a renúncia à 
aposentadoria para que outra com renda mensal maior seja concedida, levando-se em 
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conta o período de labor exercido após a outorga da inativação, tendo em vista que a 
natureza patrimonial do benefício previdenciário não obsta a renúncia a este, porquanto 
disponível o direito do segurado.

Ressalta-se, ainda, que tal entendimento foi consolidado pela Primeira 
Seção do STJ, na assentada do dia 8.5.2013, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, 
Rel. Min. Herman Benjamin, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC e Resolução 8/2008 do STJ). 

A propósito a ementa do referido julgado:

"RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DESAPOSENTAÇÃO E 
REAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A APOSENTADORIA. 
CONCESSÃO DE NOVO E POSTERIOR JUBILAMENTO. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE.

1. Trata-se de Recursos Especiais com intuito, por parte do 
INSS, de declarar impossibilidade de renúncia a aposentadoria e, por 
parte do segurado, de dispensa de devolução de valores recebidos de 
aposentadoria a que pretende abdicar.

2. A pretensão do segurado consiste em renunciar à 
aposentadoria concedida para computar período contributivo 
utilizado, conjuntamente com os salários de contribuição da 
atividade em que permaneceu trabalhando, para a concessão de 
posterior e nova aposentação.

3. Os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais 
disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, 
prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da 
aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de 
novo e posterior jubilamento. Precedentes do STJ.

4. Ressalva do entendimento pessoal do Relator quanto à 
necessidade de devolução dos valores para a reaposentação, 
conforme votos vencidos proferidos no REsp 1.298.391/RS; nos 
Agravos Regimentais nos REsps 1.321.667/PR, 1.305.351/RS, 
1.321.667/PR, 1.323.464/RS, 1.324.193/PR, 1.324.603/RS, 
1.325.300/SC, 1.305.738/RS; e no AgRg no AREsp 103.509/PE.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem reconheceu o direito 
à desaposentação, mas condicionou posterior aposentadoria ao 
ressarcimento dos valores recebidos do benefício anterior, razão por 
que deve ser afastada a imposição de devolução.

6. Recurso Especial do INSS não provido, e Recurso Especial do 
segurado provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
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CPC e da Resolução 8/2008 do STJ." 
(REsp 1334488/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 8/5/2013, DJe 14/5/2013)

Como se vê, não há falar em omissão no julgado. Conclui-se que o ponto 
da controvérsia está na insatisfação com o deslinde da causa. O acórdão combatido 
encontra-se suficientemente claro, discutido, fundamentado e de acordo com a 
jurisprudência desta Corte, não ensejando, assim, o acolhimento dos embargos. 

Por fim, esclareço que não cabe ao STJ, em recurso especial, mesmo 
com a finalidade de prequestionamento, a análise de suposta violação dos artigos 5º, 
inciso XXXVI, 97 e 195, caput e § 1º e do art. 201, todos da Constituição Federal, 
sob pena da usurpação da competência do STF.

A propósito:

"PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ACÓRDÃO EMBARGADO ALICERÇADO EM RECURSO 
REPETITIVO. DESNECESSIDADE DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE.

1. O acórdão da Primeira Seção exarado no julgamento do 
repetitivo é, sim, definitivo, embora sujeito a embargos de 
declaração. Esse incidente processual, via de regra, não ostenta 
caráter infringente do julgado, nem tem o condão de suspender a 
eficácia do que se deliberou no REsp 1.211.676/RN.

2. São incabíveis os embargos de declaração que têm por 
objetivo a discussão de matéria de fundo constitucional com o fim de 
prequestionamento, para interposição futura de recurso 
extraordinário.

3. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no  REsp 1217186/SC, Rel. Ministro CASTRO 

MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/4/2013, DJe 26/4/2013)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO NO TOCANTE À 
MULTA PROTELATÓRIA. DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES 
RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. PRECATÓRIO. JUROS DE 
MORA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE.

1. O recurso especial dos recorrentes, quanto à multa fixada na 
origem, esbarra no óbice da Súmula 284/STF, porquanto não houve 
indicação de qual dispositivo de lei federal foi violado, bem como 
não se desenvolveu precisa argumentação a fim de demonstrar o 
equívoco praticado pela Corte Regional.
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2. Não são cabíveis na via especial os aclaratórios da União, 
com objetivo exclusivo de prequestionar matéria constitucional.

3. Embargos declaratórios de Celso Artus e outros acolhidos 
para sanar omissão, sem efeitos infringentes. Embargos de 
declaração da União rejeitados." 

(EDcl no REsp 1239151/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 2/4/2013, DJe 9/4/2013.)

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2012/0154126-0 REsp 1.335.590 / RS

Números Origem:  50165347320104047100  RS-50165347320104047100

PAUTA: 25/06/2013 JULGADO: 25/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELÍSIO BARRETO FRUTOS
ADVOGADO : LUIZA REISDORFER E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : ELÍSIO BARRETO FRUTOS
ADVOGADO : LUIZA REISDORFER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Disposições Diversas Relativas às Prestações - Renúncia ao 
benefício

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
EMBARGADO : ELÍSIO BARRETO FRUTOS
ADVOGADO : LUIZA REISDORFER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana 
Calmon e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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